



ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Câmara Municipal de Itaguaí

[bookmark: _GoBack]Lei 3.360, Aprovada 27 out 15, Sancionada 14 nov 15

À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ

“CRIAÇÃO DE ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL DESTINADO ÀS PRÁTICAS RELIGIOSAS DE MATRIZ AFRICANA EM ITINGUSSU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 


Art.1° - Esta lei estabelece a criação de zona especial de interesse social destinado às práticas religiosas de matriz africana na margem direita da cachoeira e/ou rio Itingussu, no Bairro Itingussu.
 
Parágrafo Primeiro – A política de que trata o caput deste artigo, visa instituir um espaço multicultural ambientalmente seguro, de tolerância religiosa, liberdade de religião e pluralismo religioso, sem restrições a crenças e com respeito às diferenças, onde as religiões de matriz africana possam vivenciar a espacialidade de culto e/ou a regência de elementos no meio ambiente natural.  

Art. 2° - A zona especial de interesse social atenderá a dois imperativos: um teológico - o fato de serem sagrados para religiões de matriz africana os locais junto à natureza, nos quais se realizam “despachos”, “oferendas”, “trabalhos” ou “obrigações”, como são conhecidos; e outro social e de responsabilidade socioambiental genérica, desvinculada do aspecto religioso - da gestão sustentável dos seus recursos naturais absolutamente necessários à vida, com o controle compartilhado dos impactos negativos da degradação ambiental.

Art. 3° - A zona especial de interesse social deve ser espaço de promoção e execução da ética ambiental para os moradores tradicionais, religiosos e comunidades de matrizes africanas de Itaguaí, através:
I - Substituição de materiais usados atualmente em “despachos”, “oferendas”, “trabalhos” ou “obrigações”, sem que haja descaracterização simbólica e/ou percam sua sacralidade, por outros menos agressivos ambientalmente, sendo vedadas garrafas de vidro e plásticos, alguidares, tigelas e velas de parafina, potenciais agressores ambientais;  

II - O retorno ao local, por parte dos praticantes, em um prazo estipulado, para que se proceda à retirada dos materiais usados em “despachos”, “oferendas”, “trabalhos” ou “obrigações”;

III - Promoção do turismo religioso e ecológico sustentável, local, regional e inter-regional, combatendo a escassez de água e a poluição da água, fortalecendo a cooperação contra o desmatamento, queimadas, a degradação dos solos e a seca e promoção da resiliência e a redução do risco de desastres;

Art. 4º - Normas e regulamentos complementares para a criação de zona especial de interesse social destinado às práticas religiosas de matriz africana na margem direita da cachoeira e/ou rio Itingussu, no Bairro Itingussu, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção ao espaço de culto e a suas liturgias de que tratam estas diretrizes, poderão ser editadas por Decreto do Poder Executivo.

Art. 5° - Estas diretrizes entrarão em vigor na data de sua publicação. 




JUSTIFICATIVA

Considerando que:

I - Restrições religiosas atingem 75% da população mundial;
Uma pesquisa mundial feita em 2009 e 2010 indicou o aumento da intolerância religiosa. Segundo o Instituto Pew Research Center, com sede nos Estados Unidos, 5,2 bilhões de pessoas (75% da população mundial) vivem em locais com restrições a crenças.

No período, passou de 31% para 37% a proporção de países com nível elevado ou muito alto de restrições. Entre os países com as maiores restrições governamentais (leis, políticas e ações para limitar práticas religiosas), estavam Egito, Indonésia, Arábia Saudita, Afeganistão, China, Rússia e outros que somaram 6,6 pontos ou mais em um índice de máximo10 pontos. O Brasil aparece, junto com Austrália, Japão e Argentina, em nível baixo, entre os países com 0 a 2,3 pontos.
Mesmo nos países com nível moderado ou baixo de restrições, houve aumento da intolerância. Nos Estados Unidos, por exemplo, houve uma proposta — rejeitada pela Justiça — de declarar ilegal a lei islâmica. Na Suíça, foi proibida a construção de novos minaretes (torres em mesquitas). O aumento dessas restrições foi atribuído a fatores como crescimento de crimes e violência motivada por ódio religioso.
II - Intolerância religiosa é um termo que descreve a atitude mental caracterizada pela falta de habilidade ou vontade em reconhecer e respeitar diferenças ou crenças religiosas de outros. Pode-se constituir uma intolerância ideológica ou política; pode-se também resultar em perseguição religiosa, e, ambas têm sido comuns através da história. Floresce devido à ausência de tolerância religiosa, liberdade de religião e pluralismo religioso.
III - Perseguição, neste contexto, pode referir-se a prisões ilegais, espancamentos, torturas, execução injustificada, negação de benefícios e de direitos e liberdades civis. Pode também implicar em confisco de bens e destruição de propriedades, ou incitamento ao ódio, entre outras coisas.
IV – A Constituição Federal de 1988, no TÍTULO II; DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; CAPÍTULO I; DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS: 
“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
.........................................................................................................................................
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;”

V – A Constituição federal de 1988, no CAPÍTULO III, DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO DESPORTO; SEÇÃO II; DA CULTURA :
“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. ”

VI - Lei nº 1814, de 24 de abril de 1991:
“Art. 1º - A prática de atos de discriminação em razão de etnia, raça, cor, crença religiosa ou de ser portador de deficiência, sujeitará o agente às sanções previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras cominações legais.
Art. 2º - Constitui discriminação para os fins previstos nesta Lei: 

.........................................................................................................................................

IX - praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza, a discriminação ou o preconceito em razão da etnia, raça, cor crença religiosa ou de ser portador de deficiência.”


VII - Lei 9.459, de 1997, considera crime a prática de discriminação ou preconceito contra religiões. Ninguém pode ser discriminado em razão de credo religioso. O crime de discriminação religiosa é inafiançável (o acusado não pode pagar fiança para responder em liberdade) e imprescritível (o acusado pode ser punido a qualquer tempo). A pena prevista é a prisão por um a três anos e multa.

VIII - Lei N° 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000, que regulamenta o art. 225, § 1°, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências:
“Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. ”

[bookmark: capituloiisecaoi]IX - Lei N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001, que regulamenta os Arts. 182 e 183 da Constituição Federal, “ESTABELECE DIRETRIZES GERAIS DA POLÍTICA URBANA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”; CAPÍTULO II; DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA; SEÇÃO I; DOS INSTRUMENTOS EM GERAL”
“Art. 4° -  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:
.........................................................................................................................................
III – planejamento municipal, em especial:
.........................................................................................................................................
V – Institutos jurídicos e políticos:
.........................................................................................................................................
f) instituição de zonas especiais de interesse social;

X - DECRETO Nº 3.551, DE 4 DE AGOSTO DE 2000, que “Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências”;
Art. 1° -  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro.
        § 1° - Esse registro se fará em um dos seguintes livros:
 ......................................................................................................................................
        II - Livro de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social;
      ...................................................................................................................................
        § 2° -  A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da sociedade brasileira. ”

XI - Lei nº 59, de 04 de setembro de 2007 (início de vigência: 15-09-2007):

“Art. 240 - Discriminação racial, religiosa ou sexual:
I - Quem: Fundar ou constituir organização ou desenvolver atividades de propaganda organizada que incitem à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual, ou que a encorajem; 
II - Quem em reunião pública, por escrito destinado a divulgação ou através de qualquer meio de comunicação social ou sistema informático destinado à divulgação: 
a) Provocar atos de violência contra pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual; ou 
b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual, nomeadamente através da negação de crimes de guerra ou contra a paz e a humanidade; ou 
c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, religião, sexo ou orientação sexual; com a intenção de incitar à discriminação racial, religiosa ou sexual, ou de a encorajar, é punido com pena de prisão de seis meses a cinco anos.

XII - Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007 (Lei Contra a Intolerância Religiosa):

“Art. 1° - Fica instituído o Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa a ser comemorado anualmente em todo o território nacional no dia 21 de janeiro.
Art. 2° - A data fica incluída no Calendário Cívico da União para efeitos de comemoração oficial.
Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ”
XIII - Lei 12.288, de 20 de julho de 2010, que “INSTITUI O ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL; ALTERA AS LEIS NOS 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989, 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995, 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985, E 10.778, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003”; CAPÍTULO III; DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS:
“Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.
Art. 24.  O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de matriz africana compreende:
.........................................................................................................................................
II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das respectivas religiões;
.........................................................................................................................................
IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos costumes e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação específica; 

XIV - Bullard (2005), define “racismo ambiental” como sendo “qualquer política, prática ou diretiva que afete ou prejudique, de formas diferentes, voluntária ou involuntariamente, a pessoas, grupos ou comunidades por motivos de raça ou cor”. A propósito do tema, Souza (2008) menciona o trabalho da pesquisadora Jussara Dias, com foco nos processos de desterritorialização dos espaços sagrados, pelos quais as comunidades de praticantes de religiões de matriz africana têm “perdido” seu (s) espaço (s) para a administração ambiental e pela intolerância religiosa; 

Portanto:
O futuro destes rituais de matriz africana, portanto, está posto em cheque, em um contexto sócio jurídico que sobrevaloriza a qualidade do meio-ambiente, elevada ao status de um valor jurídico em si mesmo, garantida, inclusive, no artigo 225, caput, da Constituição Federal, o qual impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender o meio ambiente. No caso específico dos rituais de umbanda e de candomblé que utilizam como espacialidade de culto o meio ambiente natural, a proibição da administração ambiental sugere, fortemente, que estamos diante de um “embate” micro que está inserido um “embate” macro, que se dá na arena ambiental brasileira, entre duas concepções, aparentemente, antagônicas: ambientalismo ortodoxo e multiculturalismo. A primeira concepção valoriza a criação de espaços intocáveis -como o Parque de Cunhambebe, criado pelo Decreto Estadual N° 41.358, de 13 de junho de 2008, com área total aproximada de 38.053,05, abrangendo partes dos municípios de Angra dos Reis, Mangaratiba, Rio Claro e Itaguaí -  e a segunda corrente, considera o elemento humano como integrado ao meio ambiente. 
A chamada para a negociação entre essas duas concepções pode ser feita por um concerto de normas jurídicas que já estão dadas no arcabouço legislativo brasileiro (portanto, integrantes do marco regulatório), e ali permanecem, em estado latente, à espera de serem acionadas argumentativamente, como a criação de zona especial de interesse social destinado às práticas religiosas de matriz africana na margem direita da cachoeira e/ou rio Itingussu, no Bairro Itingussu. Nesta linha de raciocínio, podem ser invocados para dar respaldo aos referidos rituais: a garantia da liberdade de local de culto e de liturgia (Constituição Federal, art. 5º, VI), o dever de o Estado brasileiro proteger as manifestações culturais afro-brasileiras (Constituição Federal, art. 214, § 1º), a possibilidade de promover ações de educação ambiental nos parques nacionais (Lei 9.985/00, art. 11), a possibilidade de serem criados, no cenário da cidade, espaços especialmente destinados aos rituais afro-brasileiros, desde que considerados como “zonas especiais de interesse social” (Lei 10.257/01, art. 4°, letra “f”) e, ainda, a instituição destas práticas rituais como “celebrações relevantes para a memória, identidade e formação da sociedade brasileira”, (nos termos do Decreto Federal 3551/00, art. 1°, § 2º).  
Mister se faz, estimular a articulação das ações do poder público com as da sociedade civil organizada itaguaiense, a fim de protagonismo social na proteção da sacralidade e simbolismo dos rituais vivenciados nas comunidades de praticantes de religiões de matriz africana, em todas as suas modalidades, como bem de natureza imaterial e de formação da identidade cultural brasileira. Urge desarticular o conjunto de ideologias e atitudes ofensivas às crenças ou práticas religiosas de matriz africana ou a quem não segue uma religião tipificada como a hegemônica! Urge construir coletivamente a redução da intolerância religiosa! É um crime de ódio que fere a liberdade, a dignidade humana e promove o fundamentalismo e a pobreza psicológica! Ampliemos os espaços de convivência saudável, sustentável e democrática!


 Itaguaí, 05 de outubro de 2015.




WESLEY GONÇALVES PEREIRA 
PREFEITO
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